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RELATÓRIO

Relate1a Ilcça inicial do pl'ücesso que, da :Iriálisc da Nota Fiscal na 1161, série "C", emitida por
cml)l'csa sediada no Eshtdo do Mm':mhão, destinada :1empr"esa Linhas Correntes Ltda., com sede
cm Fortaleza, constatou-se que il flot;l fiS(;aIestava com prazo de ,'alidade ,'eucido, de ai:ordo com a
AlDF 13880-1 de 14/8/93, \':ilida ;lté !..t/1/95. Tendo em "ista ainda o fax n" 004/96, da
SupcJintcndênch de Adminish'açào TributliJia da SeCI"ct:iJ"iado Estado do M:mlllh~o a cilada nota
fiscal foi considel"ada inidônea,

A autuada al)l"escnta illlpugll:lção na qual alega que o 1)I"azode \'alidade di) ducumento fiscal já
tinha sido IU"OlTogadoatl"a\'és do aI'tigo le. do DeCI"cton° 14.891, de 8 de janeiro de 1!)96.

O julgadol" singular decide pela extinção di1 :lÇão fiscal, POI"ilegitimidade do sujeito passivo,
decisão não acatada pela 2" illst:1ncia. Em no\o julgantento, o julgador" singulal" decide Ilela
procedência da ação fiscal. A COllsultOlia Tribut:kia c a PGE acompanham o entcndimento do
,iul~adol"monocrático.

É o relatório

M.J.B.D.
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VOTO

A acusação fisc:\l \'Ct!'illsobrc a utilização, I)Or I).lrte da autuada, de nota fisc.li cujo prazo de
\'alidadc (24/2/95) cst~l\'n \'cncido lia data de sua cmissão (20/12/95).

QlIllllto :\ 1••'Climinar de nulidade, nllode\'e esta l)rOSI)erar, IllUa tcz que a açi\o fiscal foi
executllda POI':\gcnte~ Coml)ctcotes. No tocante ~••ak-gativa de extinç:lo por ilegitimidade p.~ssiva. é
tambéminconccbível por pronunciamento desfecb~ldo por esta câmara.

No que concerne ao mérito, :lIega :l l'ecOl'n.~nleproteção do Decreto o" 14.892/%, do Estado do
M:u"anbão, o qual pl'OrJ'oga a \'alid:ldc dos documentos fiscais não \'eocidos, até 29 de fe\'ereiro de
1996. .

Não é o caso da recol'l'cnte que utilizou-se de documcnto fiscal com valid.lde véncida meses
antes, mais pl'CCisamente em 14/1/95, não podendo oem mesmo ter sido emitido na data em que o foi
(20/12/95).

Pelo exposto, \'oto Il.ua que se conbeça do I'ecurso voluntálio iotelllOsto, negando-lhe
provimento p;u'a que se confirme a decisão de procedênci.l da ação fiscal. exarada pelo julgador
monocrático, .

Éo voto

M.J.B.D.
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ttesoh'clll os membros da 2" Câmara do Conselho de Rccursos Tribuhírios, por' unanimidade
de ,'olús, cónhCt'e:~'do r'\.'éUI'Gó,'olulI(:1l1o interl)Os(o, negar-Ibe l)rO\"jmentopara decidir pl"()Cedência
da açilo fiscal, nos termos do voto do relator,

DECISÃO:
Vistos, discutidos e eX:lmiuados os Im.'scntes autos, em que é

Bezerra Ltd:l. e recorrido o Est.ldo do Ceará,
recorrente Tr:lDspor1adora

Sala das Sessões da 2" Câlllal'u do Conselho de aecul'sos Tributários, em Fortaleza, aos ~ / 3
/99
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Assessor Tributário
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